
 
RELATÓRIO

 
O Senhor DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO NAVARRO: Cuida-se de

apelação interposta contra sentença que julgou procedente pedido para declarar a autora isenta
da incidência do IR sobre os seus proventos, bem como condenar a ré a proceder à restituição
dos valores indevidamente descontados dos proventos da autora, da referida exação, desde
setembro/2010.
 

Na apelação, a Fazenda Nacional alega que é devida a incidência do IR, tendo em
vista o disposto no art. 30 da Lei nº 9.250/95, o qual determina a comprovação da doença. No
caso, inexiste laudo médico ou perícia médica que comprove ser o autor portador de doença que
lhe garante a isenção. Afirma que o autor já não apresenta sinais de atividade da doença. Aduz
que é impossível a retroação para alcançar período anterior ao laudo médico pericial que vier a
ser emitido.
 

Sem contrarrazões.
 

Éo relatório.
 
 
 

VOTO
 

O Senhor DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO NAVARRO: Com relação à
isenção do IR em face de acometimento de moléstia grave, o posicionamento está consagrado no
colendo STJ, ao julgar o REsp nº 1116620/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 25/08/2010, decidido sob
o manto do regime de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), verbis:
 

“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES
POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART.  111 DO CTN. VEDAÇÃO À
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 

 
1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o
cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal.
 
2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações
promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor

PROCESSO Nº: 0800038-91.2012.4.05.8500 - APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO
APELANTE: FAZENDA NACIONAL
APELADO: ANGELA MARIA FRANCO LIMA GOMES
ADVOGADO: JISÉLIA BATISTA SANTOS
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS -
3ª TURMA

PROCESSO Nº: 0800038-91.2012.4.05.8500 - APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO
APELANTE: FAZENDA NACIONAL
APELADO: ANGELA MARIA FRANCO LIMA GOMES
ADVOGADO: JISÉLIA BATISTA SANTOS
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS -
3ª TURMA



dos aposentados portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave,
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por
radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da
medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal
é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às
situações nele enumeradas.
 
3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas
de isenção de forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no
sentido de ser incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que
não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art.
111, II, do CTN. (Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO
CORRÊA, Segunda Turma, DJ 18-10-2002. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no
REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe
04/06/2009; AR 4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 04/03/2009;
REsp 819.747/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 27/06/2006, DJ 04/08/2006)
 
4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica
incurável, de causa desconhecida, que se carcateriza por dores e contrações
musculares involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não
encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.
 
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.
 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.”
 

In casu, comprovou-se, por laudo médico, que a autora teve e operou-se de
moléstia grave (carcinoma basocelular padrão sólido - neoplasia maligna) e ainda apresenta a
referida patologia.
 

A mens legis foi no sentido de proteger os portadores de certas doenças
consideradas graves pelo legislador, independentemente do período de eclosão da enfermidade.
A lei isenta, inclusive, as moléstias passíveis de controle, desde que comprovadas por laudo
médico oficial.
 

Por isso, descabe questionar quanto à gravidade ou curabilidade do contribuinte,
mas tão-somente que ele cumpra a exigência prevista no art. 30 da Lei nº 9.250/05, ou seja,
demonstre a existência do câncer, como ocorreu no caso em tela, para fazer jus ao benefício
fiscal.
 

Reconhecida a moléstia grave, como in casu, não é imprescindível a demonstração
da contemporaneidade dos sintomas ou a comprovação de recidiva da enfermidade para que o
contribuinte faça jus à isenção do IR aqui debatida. A retirada do tumor não significa a cura



definitiva, estando o paciente submetido, pelo resto da vida, a consultas e exames periódicos,
bem como à aquisição de medicamentos, sob pena de enfrentar regressão no quadro clínico.
 

A respeito, a jurisprudência do distinto STJ já firmou entendimento, verbis:
 

“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO.
INCIDÊNCIA DO ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. NEOPLASIA MALIGNA.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS S INTOMAS.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 3º DA LC
118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DIREITO
INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005.
APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO 1.002.932-SP (ART. 543-C DO CPC). 

 
1. Hipótese em que se analisa, para os efeitos de isenção do imposto de renda
previsto no art.  6º, XIV, da Lei 7.713/88, a necessidade ou não da
contemporaneidade dos sintomas de neoplasia maligna do autor, militar reformado
do Exército, que se submeteu à retirada da lesão cancerígena.
 
2. O Tribunal de origem, mantendo incólume a sentença, afastou o reconhecimento
do direito à isenção do imposto de renda, por estar o autor curado da neoplasia
maligna, por não necessitar de tratamento coadjuvante em razão da doença, e em
face da perspectiva de recidiva do tumor ser muito baixa.
 
3. O recorrente argumenta que o laudo emitido pela Junta de Inspeção Médica não
representa instrumento hábil a permitir a cassação da isenção de IR ao requerente,
e, portanto, não pode ser considerado, em face do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.
Quanto ao prazo prescricional, requer a prevalência da tese dos "cinco mais cinco".
 
4. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial, ou
a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à
isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes
do STJ"(RMS 32.061/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 20.8.2010).
 
5. ‘É certo que a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.116.620/BA, sob a relatoria do
Ministro Luiz Fux e mediante a sistemática de recursos repetitivos prevista no art.
543-C do CPC, decidiu ser incabível a extensão da norma de isenção contida no art.
6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, a situação que não se enquadre no texto expresso da lei,
em conformidade com o disposto no art. 111, II, do CTN (DJe 25.8.2010). A
neoplasia maligna, no entanto, encontra-se relacionada no rol taxativo do art. 6º,
XIV, da Lei n. 7.713/88’ (EDcl no REsp 1202820/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, DJe 02/12/2010).
 
6. (...)
 
8. Recurso especial provido.”
 
(REsp 1235131/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 25/03/2011)
 
 
 
“TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA.  NEOPLASIA MALIGNA.  DEMONSTRAÇÃO DA



CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE.
 
1. Há entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que, após a
concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria
ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso
XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica constatar a ausência de sintomas da
doença não justifica a revogação do benefício isencional, tendo em vista que a
finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos
encargos financeiros.
 
2. Recurso especial provido.”
 
(REsp 1202820/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15/10/2010)
 
 
 
“TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS DE
REFORMA DE PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE.
 
1. (...)
 
3. Há entendimento jurisprudencial desta  Primeira Seção no sentido de que, após a
concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria
ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso
XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica constatar a ausência de sintomas da
doença pela provável cura não justifica a revogação do benefício isencional, tendo
em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados,
aliviando-os dos encargos financeiros.
 
4. Em conformidade com o § 4º do 14 da Lei 12.016/2009 e as Súmulas 269 e 271
do STF, não procede o pleito de devolução dos valores descontados a título de
Imposto de Renda.
 
5. Mandado de segurança parcialmente concedido.”
 
(MS 15261/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 05/10/2010)
 
 
 
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC -
IMPOSTO DE RENDA - ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988 – NEOPLASIA MALIGNA
- DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS -
DESNECESSIDADE - RESERVA REMUNERADA - ISENÇÃO - OFENSA AO ART.
111 DO CTN NÃO-CARACTERIZADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
 
1. (...)
 
2. Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial, ou
a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à
isenção de Imposto de Renda prevista no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88.
Precedentes do STJ.
 



3. (...)
 
6. Recurso especial conhecido parcialmente e não provido.”
 
(REsp 1125064/DF, Relª Minª ELIANA CALMON, DJe 14/04/2010)
 
 
 
“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MOLÉSTIA GRAVE.
ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/88. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. TERMO A
QUO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA.
 
1. A jurisprudência  do STJ tem decidido que o termo inicial da isenção da imposto
de renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art.  6º, XIV, da Lei 7.713/88
é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico médico. Precedentes:
REsp 812.799/SC, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 12.06.2006; REsp 677603/PB, 1ª
T., Ministro Luiz Fux, DJ de 25.04.2005; REsp 675.484/SC,  2ª T.,  Min. João Otávio
de Noronha, DJ de 01.02.2005)
 
2. No caso concreto, há laudo emitido pelo serviço médico oficial do Município de
Araras - SP reconhecendo que o recorrente é portador de neoplasia maligna desde
setembro de 1993, devendo a isenção, em consonância com o disposto nos artigos
30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 95, e 39, §§ 4º e 5º, III, do Decreto nº
3.000, de 26 de março de 1999, ser reconhecida desde então.
 
3. (...)
 
6. Recurso especial a que se dá provimento.”
 
(REsp 900550/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 12/04/2007)
 
 
 
“TRIBUTÁRIO. MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/88. ISENÇÃO DO
IMPOSTO DE RENDA. TERMO A QUO.
 
1. A jurisprudência  do STJ tem decidido que o termo inicial da isenção da imposto
de renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art.  6º, XIV, da Lei 7.713/88
é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico médico, e não a data de
emissão do laudo oficial. Precedentes: REsp 812.799/SC, 1ª T., Min. José Delgado,
DJ de 12.06.2006; REsp 677603/PB, 1ª T., Ministro Luiz Fux, DJ de 25.04.2005;
REsp 675.484/SC,  2ª T.,  Min. João Otávio de Noronha, DJ de 01.02.2005)
 
2. Hipótese em que a paralisia começou a dar sinais de aparecimento em 1991 e o
laudo médico oficial atesta como marco, para efeito de isenção do imposto de renda,
o ano de 1995. Como o crédito tributário refere-se ao ano-base de 1994 e o próprio
exame do INSS referido na sentença revela a anterioridade e progressividade da
doença desde 1991, não é razoável adotar como marco da isenção a data em que
reconhecida a invalidez pelo Ministério da Fazenda.
 
3. Recurso especial a que se nega provimento.”
 
(REsp 780122/PB, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 29/03/2007)



 
 
“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.
INCIDÊNCIA SOBRE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. CARDIOPATIA
GRAVE. ISENÇÃO. TERMO INICIAL: DATA DO DIAGNÓSTICO DA PATOLOGIA.
DECRETO REGULAMENTADOR (DECRETO Nº 3.000/99, ART. 39, § 5º) QUE
EXTRAPOLA OS LIMITES DA LEI (LEI 9.250/95, ART. 30). INTERPRETAÇÃO.
 
1. Trata-se de ação processada sob o rito ordinário ajuizada por TEREZINHA
MARIA BENETTI PORT objetivando ver reconhecida a isenção de imposto de renda
retido sobre os seus proventos de aposentadoria com fundamento na Lei 9.250/95,
art. 30, por ser portadora de cardiopatia grave. A sentença julgou procedente o
pedido ao reconhecer que a restituição deve ocorrer a partir do acometimento
 
da doença. O TRF/4ª Região negou provimento ao apelo voluntário e à remessa
oficial sob os mesmos fundamentos utilizados na sentença. Recurso especial da
Fazenda apontando violação dos arts. 30 da Lei 9.250/95 e 39, §§ 4º e 5º do
Decreto 3.000/99. Defende que o art. 39, §§ 4º e 5º do Decreto 3.000/99
(Regulamento do Imposto de Renda) estabelece que as isenções no caso das
moléstias referidas no art. 30 da Lei 9.250/95 aplicam-se a partir da emissão do
laudo ou parecer que as reconhecem. Sem contra-razões.
 
2. A Lei 9.250/95, em seu art. 30, estabelece que, para efeito de reconhecimento da
isenção prevista no inciso XIV, do art. 6º, da Lei 7.713/88, a doença deve ser
comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial (da União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios). O Decreto 3.000/99, art. 39, § 5º, por sua
vez, preceitua que as isenções deverão ser aplicadas aos rendimentos recebidos a
partir do mês da emissão do laudo pericial ou parecer que reconhecer a moléstia, se
esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão.
 
3. Do cotejo das normas dispostas, constata-se claramente que o Decreto 3.000/99
acrescentou restrição não prevista na lei, delimitando o campo de incidência da
isenção de imposto de renda. Extrapola o Poder Executivo o seu poder
regulamentar quando a própria lei, instituidora da isenção, não estabelece exigência,
e o decreto posterior o faz, selecionando critério que restringe o direito ao benefício.
 
4. As relações tributárias são revestidas de estrita legalidade. A isenção por lei
concedida somente por ela pode ser revogada. É inadmissível que ato normativo
infralegal acrescente ou exclua alguém do campo de incidência de determinado
tributo ou de certo benefício legal.
 
5. Entendendo que o Decreto 3.000/99 exorbitou de seus limites, deve ser
reconhecido que o termo in ic ia l  para ser  computada a isenção e,
conseqüentemente, a restituição dos valores recolhidos a título de imposto de renda
sobre proventos de aposentadoria, deve ser a partir da data em que comprovada a
doença, ou seja, do diagnóstico médico, e não da emissão do laudo oficial, o qual
certamente é sempre posterior à moléstia e não retrata o objetivo primordial da lei.
 
6. A interpretação finalística da norma conduz ao convencimento de que a instituição
da isenção de imposto de renda sobre proventos de aposentadoria em decorrência
do acometimento de doença grave foi planejada com o intuito de desonerar quem se
encontra em condição de desvantagem pelo aumento dos encargos financeiros
relativos ao tratamento da enfermidade que, em casos tais (previstos no art. 6º, da



Lei 7.713/88) é altamente dispendioso.
 
7. Recurso especial não-provido.”
 
(REsp 812799/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 12/06/2006)
 
Verifica-se que o posicionamento daquela distinta Casa Superior é no sentido de

que:
 

a) o contribuinte aposentado que sofre de moléstia grave tem direito à isenção do
pagamento de imposto de renda sem a necessidade de demonstrar a existência de sintomas
recentes;
 

b) não é necessária a indicação de data de validade do laudo pericial ou
comprovação de possível recaída da doença, uma vez que o entendimento do STJ é na linha de
diminuir o sacrifício do inativo, aliviando os encargos financeiros relativos ao acompanhamento
médico e remédios;
 

c) o termo inicial da isenção da imposto de renda sobre proventos de aposentadoria
prevista no art.  6º, XIV, da Lei 7.713/88 é a data de comprovação da doença mediante
diagnóstico médico.
 

Destarte, estando inserido no rol acima delineado, o contribuinte faz jus à isenção
de IR prevista no art. 6° da Lei nº 7.713/88.
 

Manutenção da verba honorária.
 

Diante disso, nego provimento à apelação e à remessa oficial.
 

É como voto.
 
 
 

PROCESSO Nº: 0800038-91.2012.4.05.8500 - APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO
APELANTE: FAZENDA NACIONAL
APELADO: ANGELA MARIA FRANCO LIMA GOMES
ADVOGADO: JISÉLIA BATISTA SANTOS
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS -
3ª TURMA

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADA PORTADORA DE
MOLÉSTIA GRAVE (CARCINOMA BASOCELULAR PADRÃO SÓLIDO -
NEOPLASIA MALIGNA). ISENÇÃO. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM
ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO
À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. JULGAMENTO DEFINITIVO PELO STJ SOB O
MANTO DE RECURSO REPETITIVO. TERMO INICIAL: DATA DO DIAGNÓSTICO
DA PATOLOGIA. DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. Apelação interposta contra sentença que julgou procedente pedido para declarar
a autora isenta da incidência do IR sobre os seus proventos, bem como condenar a
ré a proceder à restituição dos valores indevidamente descontados dos proventos
da autora, da referida exação, desde setembro/2010.



2. “A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o
cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal. O
conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas
pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor dos
aposentados portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave,
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por
radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da
medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal
é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às
situações nele enumeradas. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação
das normas concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando
consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação extensiva do
aludido benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em
conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN” (REsp 1116620/BA,
decidido no regime do art. 543-C do CPC).

3. In casu, comprovou-se, por laudo médico, que a autora teve e operou-se de
moléstia grave (carcinoma basocelular padrão sólido - neoplasia maligna) e ainda
apresenta a referida patologia. A mens legis foi no sentido de proteger os portadores
de certas doenças consideradas graves pelo legislador, independentemente do
período de eclosão da enfermidade. A lei isenta, inclusive, as moléstias passíveis de
controle, desde que comprovadas por laudo médico oficial.

4. Descabe questionar quanto à gravidade ou curabilidade do contribuinte, mas, tão-
somente, que ele cumpra a exigência prevista no art. 30 da Lei nº 9.250/05, ou seja,
demonstre a existência do câncer, como ocorreu no caso em tela, para fazer jus ao
benefício fiscal.

5. Reconhecida a moléstia grave, não é imprescindível a demonstração da
contemporaneidade dos sintomas ou a comprovação de recidiva da enfermidade
para que o contribuinte faça jus à isenção do IR. A retirada do tumor não significa a
cura definitiva, estando o paciente submetido, pelo resto da vida, a consultas e
exames periódicos, bem como à aquisição de medicamentos, sob pena de enfrentar
regressão no quadro clínico. 

6. É pacífica a jurisprudência do colendo STJ na esteira de que:

- “o termo inicial da isenção da imposto de renda sobre proventos de aposentadoria
prevista no art.  6º, XIV, da Lei 7.713/88 é a data de comprovação da doença
mediante diagnóstico médico. Precedentes: REsp 812.799/SC, 1ª T., Min. José
Delgado, DJ de 12.06.2006; REsp 677603/PB, 1ª T., Ministro Luiz Fux, DJ de
25.04.2005; REsp 675.484/SC,  2ª T.,  Min. João Otávio de Noronha, DJ de
01.02.2005)” (REsp 900550/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki);

- “reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial, ou
a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à
isenção de Imposto de Renda prevista no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88” (REsp
1125064/DF, Relª Minª Eliana Calmon).



 
 

ACÓRDÃO
 

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, por
unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator, na
forma do relatório e notas taquigráficas constantes nos autos, que ficam fazendo parte integrante
do presente julgado.
 
 
 

7. Apelação e remessa oficial não-providas.
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